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1. APRESENTAÇÃO 

 

Os processos erosivos ripários em São João Batista têm se agravado com as últimas 

cheias de 2008 e 2011, provocando massivos deslizamentos de terra, com perda de solo e 

assoreamento dos rios. Por conseguinte, inúmeros prejuízos econômicos são evidenciados, 

ocasionando a preocupação principalmente da população ribeirinha local (CORREIO 

CATARINENSE, 2011; NOTÍCIAS DO DIA, 2011). 

Segundo a percepção dos moradores locais, o município apresenta pontos de 

extração de areia no leito dos rios realizada de maneira irregular, sendo a principal causa da 

desestabilização do talude e intensificação do processo erosivo ripário (SCHETTINI, 1998; 

NOTÍCIAS DO DIA, 2011).  

De fato, a reivindicação sobre a averiguação das atividades econômicas de extração 

mineral na região é de longa data. A mesma se intensifica com o estabelecimento do Termo 

de Ajuste de Conduta (TAC) para Extração de Areia, Argila e Saibro no Vale do Rio 

Tijucas, firmado em 2 de agosto de 2005, onde desde então, alguns membros do Comitê de 

Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Rio Tijucas têm a percepção de que a atividade 

não segue as prerrogativas do TAC em relação à Extração de Areia em Leito de Rio, 

mesmo que este tenha dado origem à Instrução Normativa N
o
 07 da FATMA (FATMA, 

2011). 

  Recentemente a população batistense, representada principalmente por agricultores 

e vereadores, procurou o apoio do Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Rio 

Tijucas na busca de diretrizes para o ordenamento das atividades econômicas junto às 

margens do Rio Tijucas, de maneira a solucionar os conflitos existentes e evitar o aumento 

da erosão ripária no município.  

Esta reivindicação se evidenciou durante o 1
o
 Seminário sobre Mata Ciliar do 

Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Tijucas, realizado no dia 14 de setembro de 2011 em 

Tijucas. Este Seminário foi aberto à comunidade, contando com a participação de 108 

pessoas. O mesmo teve por objetivo principal promover o debate em relação às matas 

ciliares. Entre os palestrantes convidados estiveram presentes o Promotor do Centro de 

Apoio Operacional do Meio Ambiente do Ministério Público de Santa Catarina Dr. Luís 

Eduardo Couto de Oliveira Souto, o Engenheiro Florestal da Associação de Preservação do 
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Meio Ambiente e da Vida Leandro da Rosa Casanova e a bióloga da Associação Caminho 

das Águas do Tijucas Dra. Janaina Sant’Ana Maia. Ao final, em debate aberto, ficou 

evidente o anseio dos presentes quanto a uma solução para a questão da erosão ripária no 

município de São João Batista (COMITÊ TIJUCAS, 2011). 

A partir deste episódio, o Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Rio 

Tijucas reunido em Assembléia Geral Ordinária no dia 9 de novembro de 2011 

comprometeu-se a realizar um estudo capaz de indicar as causas da erosão ripária 

evidenciada nos últimos anos em São João Batista, assim como propor medidas mitigadoras 

ao conflito. Esta decisão foi apresentada e aprovada também pela população local na 

Assembléia Pública promovida pela Câmara de Vereadores de São João Batista em 30 de 

novembro de 2011, a qual contou com a participação de 58 pessoas. 

Diante do exposto e considerando a inexistência de estudos in loco sobre os 

processos erosivos em São João Batista, o Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica 

do Rio Tijucas por intermédio de sua representante jurídica, a Associação Caminho das 

Águas do Tijucas elaborou o presente Laudo Técnico como instrumento de mitigação de 

conflitos até que se realizem estudos específicos para o ordenamento das atividades 

econômicas envolvidas na questão. 

 

1.1 Objetivo 

 

O objetivo do presente Laudo Técnico é identificar e caracterizar os processos 

erosivos dos taludes do Rio Tijucas no município de São João Batista e recomendar a(s) 

conduta(s) mais adequada(s) com relação às principais atividades econômicas presentes na 

área analisada que estejam inseridas no contexto do conflito aqui apresentado. 
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2 - CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA ESTUDADA 

 

2.1 Localização Geográfica 

 

O Município de São João Batista foi fundado em 1958 e possui uma população de 

26.260 habitantes (IBGE, 2010), localiza-se próximo ao litoral de Santa Catarina, com área 

de 204 km² e está inserido no contexto geográfico da Bacia Hidrográfica do Rio Tijucas 

(BHRT), na área de atuação do Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Rio 

Tijucas (Comitê Tijucas) (Figuras 1 e 2) (SANTOS, 2009). 

 

Fonte: Santos (2009) 

Figura 1 – Área de atuação do Comitê Tijucas. 
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Fonte: Santos  (2009) 

Figura 2 – Mapa político da Bacia Hidrográfica do Rio Tijucas e divisão regional. 

2.2 Aspectos Gerais 

As características climáticas da região em relação às médias anuais de temperatura 

são de 20,65°C, de 82,20% de umidade relativa do ar e precipitação anual total de 1.600 

mm. Os relevos predominantes são forte-ondulado e montanhoso e os solos são rasos a 

mediamente profundos, apresentando baixa disponibilidade de nutrientes e desenvolvidos a 

partir de rochas graníticas e xistos. Os ecossistemas predominantes são a Floresta Tropical 

Atlântica (Floresta Ombrófila Densa) e as Florestas de Araucárias (Floresta Ombrófila 

Mista) (SANTA CATARINA, 2006). 

A Bacia Hidrográfica do Rio Tijucas, com uma área de drenagem de 2.420 km², é a 

maior da Região Hidrográfica 8 (RH8) – Litoral Centro do estado de Santa Catarina. O rio 

tem sua foz no Atlântico, junto à cidade de Tijucas e seus principais afluentes são os rios 

Oliveira, Moura, Alto Braço, Boa Esperança, Engano, Bonito e Garcia (MUÑOZ; 

CASAGRANDE, 2008). De acordo com o Panorama dos Recursos Hídricos de Santa 
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Catarina, apenas duas das 21 Bacias Hidrográficas do estado estão em situação de 

sustentabilidade considerada adequada, sendo a bacia do Rio Tijucas uma delas (SANTA 

CATARINA, 2007). 

A Bacia Hidrográfica do Rio Tijucas está incluída entre as Áreas Prioritárias para a 

conservação, sendo classificada como área de prioridade extremamente alta pela 

biodiversidade e predomínio de ecossistemas em extinção como a Mata Atlântica e a Mata 

de Araucárias (SANTA CATARINA, 2006). A região possui Comitê de Bacias criado em 

2001, responsável pela gestão da água na Bacia do Rio Tijucas e em quatro bacias 

contíguas.  

A área de abrangência do Comitê Tijucas é formada por 13 municípios (Angelina, 

Biguaçú, Bombinhas, Canelinha, Governador Celso Ramos, Itapema, Leoberto Leal, Major 

Gercino, Nova Trento, Porto Belo, Rancho Queimado, São João Batista, Tijucas) que 

possuem três realidades sócio-antropológicas diferentes devido às características 

geográficas, culturais, econômicas e ambientais dessas regiões, permitindo estratificar a 

bacia em Baixo (BVRT), Médio (MVRT) e Alto Vale do Rio Tijucas (AVRT) (Figura 2) 

(SANTOS et al., 2006; SANTOS, 2009). 

O Município de São João Batista está inserido no MVRT, cuja colonização 

predominante é a italiana, com presença de cultura característica e fabricação artesanal de 

produtos coloniais. A região apresenta um pólo industrial de calçado e cerâmica 

caracterizados pela forte expansão industrial das últimas décadas, porém os traços agrícolas 

ainda permanecem (SANTOS, 2009). 

2.3 Caracterização dos conflitos levantados 

Os problemas encontrados na bacia, em geral, são localizados e ocorrem de acordo 

com as características sociais e ambientais de cada região. No Médio Vale, os problemas 

ambientais são resultantes da Indústria Calçadista e das Indústrias de Artefatos de 

Cerâmica, tais como tijolos e telhas (Cerâmicas Vermelhas), além da extração mineral, que 

causam poluição e degradação dos recursos naturais. A indústria não possui plano de 

desenvolvimento que considere a bacia hidrográfica como unidade de planejamento 

(SANTOS, 2009).  
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A atividade de extração mineral possui um plano de exploração definido por um 

Termo de Ajuste de Conduta (TAC) para Extração de Areia, Argila e Saibro no Vale do 

Rio Tijucas. O acordo foi firmado entre o Ministério Público e diversas entidades da região 

como prefeituras, associações de mineradores e ceramistas, Polícia Ambiental e o Comitê 

Tijucas.  

O TAC foi firmado em agosto de 2005, porém, nos últimos anos, alguns membros 

do Comitê Tijucas têm apresentado a percepção de que a atividade não segue as 

prerrogativas firmadas, principalmente em relação à Extração de Areia em Leito de Rio 

(Figura 3), mesmo considerando que este tenha dado origem à Instrução Normativa Nº 07 

da Fundação do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina (FATMA, 2012).  

 

 
Figura 3 – Embarcação em atividade de extração de areia no leito do Rio Tijucas (registro de saída de 

campo – 03/02/2012). 

 

A percepção de moradores locais também corrobora com a sugestão de 

descumprimento às normas definidas e o fato de que esta atividade intensifica a erosão das 

margens dos rios e coloca em risco a atividade agrícola bem como a segurança de 

ribeirinhos (CORREIO CATARINENSE, 2011; NOTÍCIAS DO DIA, 2011; COMITÊ 

TIJUCAS, 2011). 
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Dessa maneira, existe a possibilidade de que esteja ocorrendo a exploração ilegal da 

atividade de extração de areia em leito de rio, principalmente no que diz respeito à 

recuperação ambiental e a proteção das margens, conforme estabelecido na IN-07 

(FATMA, 2012), resultando em aumento da degradação ambiental e atingindo os direitos 

difusos da população em desacordo ao previsto no Art. 225 da Constituição Federal 

(BRASIL, 1988). 

A condição de extração mineral feita à revelia da legislação e/ou normativas 

ambientais já havia sido identificada pela empresa responsável pelo Estudo de Impacto 

Ambiental da Atividade de Mineração de Areia, Argila e Saibro na Bacia Hidrográfica do 

Rio Tijucas/SC (EIA/RIMA) solicitado pelo Ministério Público quando do firmamento do 

TAC. Segundo Caruso Jr. (2004) a maioria das atividades de mineração de argila, saibro e 

areia na Bacia do Rio Tijucas desconsiderava a legislação ambiental há décadas, 

funcionando sem qualquer licenciamento ambiental ou em desatenção aos projetos 

ambientais protocolados e aprovados pela FATMA. Tal situação foi responsável por danos 

irreparáveis aos ecossistemas da região, pela ausência ou pela má recuperação das áreas 

degradadas (CARUSO Jr. 2004). 

A atividade de mineração geralmente causa impacto ambiental significativo, com a 

exposição do solo a processos erosivos e alterações na quantidade e qualidade dos recursos 

hídricos superficiais e subterrâneos (MECHI; SANCHES, 2010), o que potencializa o 

desmoronamento de taludes. 

Segundo Mechi e Sanches (2010), dentre os impactos causados pela extração de 

areia em leito de rio os mais graves são o rebaixamento da calha e desequilíbrio do meio, 

provocando o solapamento e a erosão das margens. As intervenções necessárias para 

promover artificialmente a contenção desses processos são complexas e onerosas e, dessa 

forma, essas áreas geralmente ficam abandonadas à mercê de sucessões naturais, por longos 

períodos, até que se estabeleça um novo equilíbrio. 

No Vale do Rio Tijucas, mais especificamente no município de São João Batista, 

esta condição não é diferente, não havendo a execução de projetos de recuperação 

concomitante com a extração de areia nestas áreas e o abandono da área de extração de 

minério em leito de rio sem posterior recuperação, conforme pode ser evidenciado na 

Figura 4. 



 
Associação Caminho das Águas do Tijucas - CAT 

Rua José Manoel Reis, n° 100, Centro, Tijucas/SC. CEP 88.200-000. Fone (48) 3263-6563 
e-mail: riotijucas@yahoo.com.br 

 
 

8 

 
Fonte adaptada: Google Earth (2012) 

Figura 4 – Extração de areia em leito de rio no município de São João Batista/SC, onde A-B: 

27º18’45”E e 48º51’49”W, 2009 e 2010 respectivamente; C-D: 27º19’59” E e 48º54’14”W, 2009 e 2010 

respectivamente. 

 

Para a elaboração do EIA/RIMA, realizou-se o Cadastro Geral dos Mineradores dos 

municípios de Tijucas, Canelinha, São João Batista, Nova Trento e Major Gercino.  Os 

dados disponíveis incluem o número do requerimento no Departamento Nacional de 

Produção Mineral (DNPM), localização por coordenadas UTM, município, substância 

mineral explorada (areia, argila e/ou saibro), tipo de exploração (encosta, cava e/ou leito), 

situação da extração (ativa ou inativa), identificação do extrator na área, situação  da 

extração (legal ou ilegal) e identificação do titular da área cadastrado no DNPM (CARUSO 

Jr., 2004).  

Neste Laudo Técnico utilizou-se dos dados referentes ao tipo de extração (leito de 

rio) e a localização por coordenadas no município de São João Batista disponíveis no 

Cadastro Geral dos Mineradores do EIA/RIMA (CARUSO Jr., 2004). Esses dados foram 

atualizados com as informações disponíveis no site do Departamento Nacional de Produção 

Mineral (DNPM) através do sistema SIGMINE – Sistema de Informações Geográficas da 

Mineração – e do sistema de dados de processos minerários disponíveis no Cadastro 

Mineiro no que tange ao número do processo a que se refere os dados do SIGMINE 

(DNPM, 2012). 
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Para melhor ilustrar a discussão, utilizamos de imagens disponíveis no aplicativo 

Google Earth para uma análise multitemporal, localizadas através das coordenadas 

referentes ao processo disponíveis no Cadastro Mineiro, permitindo apresentar como a área 

era utilizada em um período em contraste com outra imagem em outro período. Destaca-se 

que tais imagens foram utilizadas somente em caráter ilustrativo de pontos observados in 

locu, uma vez que não possuem ortorretificação e precisão espacial conhecida. 

 

Abaixo seguem análises das áreas observadas com suas respectivas ilustrações: 

 

Análise da Área 1: Ao analisar a série multitemporal percebe-se que, em 2002, há 

ocupação em Área de Preservação Permanente (APP) por uma extração de areia em leito de 

rio (B) e a draga de sucção (A) encontra-se em atividade junto à margem. Em 2005 

observa-se a expansão da área de mineração em APP (D) e a draga de sucção (C) 

permanece ativa. Na imagem de 2009 a área encontra-se aparentemente abandonada e 

posteriormente, em 2010, apresenta sinais de intensa atividade (F) e (G). Percebe-se que 

após o período analisado, de oito anos, não há evidências de trabalhos relacionados à 

recuperação ambiental da área de extração (Figura 5).  

 
Figura 5 – DNPM 815.184/93 – coordenadas 27º 21’ 01”S e 48º 54’ 34”W 
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Análise da Área 2: Na análise da série multitemporal da área identificada como 

DNPM 815.591/2009, percebe-se que para o ano de 2002 o local estava ativo (A) e com via 

de acesso definida (B) próxima a SC 408, apresentando depósito fluvial característico (C). 

Em 2005 a área do porto de estocagem (D) já ocupa espaço maior que na data anterior, sem 

a presença de banco de areia proveniente de depósito fluvial. No ano de 2009 e 2010 

percebe-se que a mineração permanece em atividade (E e G, respectivamente) e ocorre a 

formação do banco de areia (F). Em 2010 observa-se a formação de depósitos fluviais (H), 

bem como a regeneração natural dos remanescentes florestais (I), porém não há qualquer 

indício de implantação de projeto de recuperação da área explorada, seja na área do porto, 

seja na área das margens do rio, no sentido de manter a estabilidade dos taludes (Figura 6).  

 
Figura 6  – DNPM 815.591/09 – coordenadas 27º 19’ 24”S e 48º 53’ 18”W 

 

Análise da Área 3: Em 2004 na área do DNPM 815.202/03, o EIA/RIMA apontava 

uma Extração de Areia em Leito de Rio com dois locais de depósito (A) e (C) unidos por 

via de acesso interna (B) ligando à SC 408. Em 2005 os dois locais estão ativos, com 

ampliação de um dos portos de estocagem (E). Além disso, percebe-se a draga de sucção 

abaixo da área indicada em E e a presença de um depósito de sedimentos fluviais (F).  Em 

2009 observa-se o abandono de uma das áreas (G) em contraste com a ampliação da outra 
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(H), observando a presença da draga de sucção. Em 2010 percebe-se o abandono da área de 

extração (I), bem como a ausência de depósitos de sedimentos fluviais, com interferência 

direta da atividade sobre os bancos de areia que se formam às margens do rio. Percebe-se a 

inexistência de implantação de recuperação (Figura 7). 

 
Figura 7 – DNPM 815.202/03 – coordenadas 27º 18’ 27”S e 48º 51’ 25”W 

 

Análise da Área 4: Na Figura 8 percebe-se no ano de 2002 uma pequena faixa de 

vegetação ciliar remanescente (B) junto ao cultivo de fumo no município de São João 

Batista. Identifica-se também um pequeno depósito de sedimentos fluviais (A). Na imagem 

disponível para o ano de 2007 a propriedade rural identificada anteriormente encontra-se 

ainda com o remanescente florestal de vegetação ciliar (C) bem como o aumento natural 

dos depósitos fluviais (D). Em 2009, percebe-se a implantação de uma pequena estação 

para extração de areia (porto) (G), coincidindo com a ausência do depósito de sedimento 

fluvial (E) e o deslizamento da vegetação ciliar remanescente (F), cuja ocorrência pode 

remeter aos fenômenos hidrológicos extremos ocorridos em 2008.  

Na imagem de 2010 percebe-se o desaparecimento dos depósitos de sedimentos 

fluviais para a implantação de um porto de extração de areia (H) e (I), e, contrariando a 
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orientação técnica de que a extração de areia em leito de rio deveria ocorrer apenas no terço 

médio do canal (CARUSO Jr., 2004), observa-se com nitidez a draga de sucção executando 

os trabalhos na margem e suas alterações após a análise de imagens anteriores (Figura 8).  

 
Figura 8 – DNPM 816.202/96 coordenadas 27º 19’ 59”S e 48º 54’ 15”W. 

 

Análise da Área 5: O EIA/RIMA também identificou áreas em condição ilegal de 

atividade, como apresentada na Figura 9 que, na data de 2002, possui draga de sucção 

próximo à margem (A). Em 2007 observa-se a formação de bancos de areia, um fenômeno 

de ocorrência freqüente na região devido tanto à origem geológica das planícies ribeirinhas 

quanto o uso e ocupação do solo por agricultura e pecuária, fornecendo um aporte generoso 

de sedimentos para o leito do rio (sedimentos fluviais) (B) e (C). Em 2009 não se observa 

atividades extratoras de minério, tão pouco indícios de recuperação ambiental das margens. 

Para o ano de 2010 observa-se a implantação de um pátio de atividades minerárias e a draga 

de sucção em atividade retirando areia dos depósitos fluviais naturais (D) (Figura 9), 

novamente contrariando a indicação técnica de somente operar a embarcação no terço 

médio do rio (CARUSO Jr., 2004). 
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Figura 9 – DNPM 815.592/09 – coordenadas 27º 18’ 45”S e 48º 51’ 48”W  

 

Nas áreas analisadas acima verificou-se in locu a aplicação da Instrução Normativa 

nº 07 (IN-7) da Fundação do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina (FATMA), no 

item 5, para Extração de Areia em Leito de Rio no que diz respeito à: 

 

 Identificar o segmento do rio licenciado, com marcos de concreto, cravados na 

margem do rio com a identificação do número do processo minerário no DNPM; 

 

Nas saídas de campo para elaboração deste Laudo Técnico não foi possível 

encontrar tais marcos de identificação do trecho licenciado, caso existam, são de difícil 

visualização para observadores externos, mesmo porque a IN-7 não define as características 

necessárias para identificá-los, tais como distância entre marcos, altura e/ou cor dos 

mesmos (Figura 10). 
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Figura 10 – Embarcação em atividade de extração de areia em segmento de rio licenciado, DNPM 

815.184/93 – coordenadas 27º 20’ 58”S e 48º 54’ 40”W, ilustrado na Figura 5 (registro de saída de 

campo – 03/02/2012). 

 

 Implantar obras e/ou medidas de proteção das margens no ponto de atracação 

das dragas; 

 

Havendo um segmento de rio licenciado para que a embarcação (draga de sucção) 

possa navegar e considerando as implicações geotécnicas para a integridade dos taludes 

marginais, não é suficiente apenas a recuperação ambiental da vegetação ciliar no porto de 

estocagem, mas sim em todo o segmento licenciado e navegado pela embarcação. Destaca-

se ainda que, em geral, os equipamentos utilizados pela draga para a extração de areia são 

por si só causadores de impactos nas margens dos rios, pois ao revolver os sedimentos 

trabalham de forma agressiva ao ambiente (Figura 11).  
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Figura 11 – Maracas – exemplos de equipamentos utilizados na extração de areia em leito de rio. 

 

Verifica-se também a inexistência de qualquer tipo de recuperação ambiental da 

vegetação ciliar quando se trata de extração de areia em leito de rio, mesmo considerando 

apenas o ponto de atracação das dragas e o porto de estocagem (Figura 12). 

 

 
Figura 12 – Ponto de atracação da draga de sucção, DNPM 815.184/93 – coordenadas 27º 20’ 58”S e 48º 

54’ 40”W, ilustrado na Figura 5 (registro de saída de campo – 03/02/2012). 
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 Apresentar ao órgão ambiental o cálculo de estabilidade das margens ribeirinhas, 

para que se possa estabelecer a profundidade máxima de extração do minério; 

 

Conforme pode ser identificado na Figura 13, não existem obras de contenção das 

margens no ponto de atracação da draga de sucção, local de influência direta da atividade 

de extração de areia em leito de rio. A Figura 13 evidencia a falta de estabilidade das 

margens devido à origem geológica do substrato (areia), ausência de cobertura vegetal 

(mata ciliar) e, agravando a situação, observa-se a extração de areia. 

 

 
Figura 13 – Ponto de atracação da embarcação, DNPM 815.592/09 – coordenadas 27º 18’ 45”S e 48º 51’ 

48”W, ilustrado na Figura 9 (registro de saída de campo – 03/02/2012). 

 

De acordo com Arnesen (2009) as margens do Rio Tijucas no município de São 

João Batista possuem características naturais que conferem à área a classificação de 

Moderadamente Vulneráveis à Erosão (Figura 14). Porém esse estudo remete à análise 

regional e, dessa forma, seriam necessários cálculos de estabilidade local dessas margens, 

que deveriam ser utilizados para estabelecer limites quantitativos e espaciais para a 

extração de areia em leito, cálculos estes apresentados para a obtenção da Licença 

Ambiental de Operação (LAO) e que deveriam ser revistos. 
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Figura 14 – Vulnerabilidade Natural identificada próximo à atividade de extração de areia em 

segmento de rio licenciado, DNPM 815.202/03 – coordenadas 27º 18’ 27”S e 48º 51’ 25”W, ilustrado na 

Figura 7 (registro de saída de campo – 03/10/2011). 

 

 

Os processos erosivos podem ser observados inclusive em pontos em que não há 

extração de areia (Figura 15), e que o trecho do rio não permite a passagem da embarcação, 

mesmo assim ocorrem deslizamentos devido à falta de cobertura vegetal (mata ciliar) e ao 

avanço de pastagens sobre a APP associados a uma área Moderadamente Vulnerável à 

Erosão. Em 2006 o município de São João Batista apresentava 16,36 km² de APP em 

transgressão ao Código Florestal, devido a atividades como agricultura, pecuária e/ou 

reflorestamento (DARELLA; SANTOS, 2009; SANTOS, 2009). 
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Figura 15 – Exemplo de deslizamento ocorrido devido à vulnerabilidade natural à erosão nas margens 

do Rio Tijucas em São João Batista. 

 

Essas transgressões associadas ao fato de que as margens do Rio Tijucas apresentam 

vulnerabilidade natural à erosão devido à origem geológica e as características naturais da 

região (ARNESEN, 2009) têm intensificado os processos erosivos. Segundo Schettini 

(2009) o potencial erosivo também é identificado pela análise do perfil do talvegue do Rio 

Tijucas. Dessa forma as regiões ripárias tornam-se mais suscetíveis ao impacto causado 

pela extração de areia em leito de rio. 

Ao reconhecer que a areia é importante para a economia local e estadual, não se 

pode desconsiderar a importância das demais atividades econômicas que são desenvolvidas 

na região, tais como a agricultura e pecuária, nem tampouco o direito de propriedade dos 

ribeirinhos e a segurança dessas pessoas, colocada em risco ao intensificar-se os processos 

erosivos dos taludes.  

Nesse contexto, uma ocupação desordenada do solo aliado ao desenvolvimento de 

atividades econômicas com alto potencial de degradação ambiental em uma região com alta 

vulnerabilidade natural à erosão pode acarretar danos ambientais irreparáveis e colocar em 

risco a segurança pública em virtude de deslizamentos de terra e desmoronamentos de 

taludes, como tem sido verificado nos últimos anos (Figura 16). 
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Figura 16 - Desmoronamento de talude após evento hidrológico extremo ocorrido em setembro de 2011, 

ilustrado na Figura 8 em destaque pelas indicações B, C e F (registro de saída de campo – 03/10/2011). 

 

Essa situação vem se agravando desde 2007, conforme ilustrado na Figura 8, pois a 

falta de cobertura vegetal devido ao avanço das áreas de agricultura e pecuária sobre a APP 

torna o talude vulnerável a enxurradas, como ocorrida em 2011 (Figura 16). 

Os processos erosivos ripários em São João Batista têm se agravado com as últimas 

cheias de 2008 e 2011, provocando massivos deslizamentos de terra, com perda de solo e 

assoreamento dos rios. Por conseguinte, inúmeros prejuízos econômicos são evidenciados, 

ocasionando a preocupação, principalmente da população ribeirinha local (CORREIO 

CATARINENSE, 2011; NOTÍCIAS DO DIA, 2011). 

Para finalizar, destaca-se que na percepção dos moradores locais, o município 

apresenta pontos de extração de areia no leito dos rios realizada de maneira irregular, sendo 

esta a principal causa da desestabilização do talude e intensificação do processo erosivo 

ripário (CORREIO CATARINENSE, 2011; NOTÍCIAS DO DIA, 2011).  
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3. Considerações 

CONSIDERANDO que as evidências aqui analisadas demonstram que o Termo de 

Ajuste de Conduta para Extração de Areia, Argila e Saibro no Vale do Rio Tijucas e a 

Instrução Normativa Nº 07 da FATMA para mineração não estão sendo cumpridos; 

CONSIDERANDO que a extração mineral em leito de rio é uma atividade 

econômica de alto impacto ambiental, que pode inviabilizar outras atividades econômicas; 

CONSIDERANDO que a percepção de representantes da comunidade local é de que 

os deslizamentos decorrentes nos taludes ripários na região nos últimos anos, e 

intensificados com as cheias de 2008 e 2011, estão diretamente relacionados à atividade de 

extração de areia em leito de rio; 

CONSIDERANDO que segundo o estudo “Análise da Vulnerabilidade Natural à 

Erosão na Bacia Hidrográfica do Rio Tijucas/SC através de Técnicas de 

Geoprocessamento: Um Subsídio à Governança Territorial”, São João Batista apresenta 

naturalmente 72,2% de sua área medianamente estável/vulnerável, 17,8% moderadamente 

vulnerável e apenas 10% moderadamente estável à erosão (ARNESEN, 2009); 

CONSIDERANDO que os processos erosivos são processos naturais influenciados 

pelas características do meio, tais como geologia, geomorfologia, uso e cobertura do solo, 

pedologia e clima, é possível avaliar o grau de vulnerabilidade natural que uma 

determinada área possui e dessa forma desenvolver um planejamento que vise a 

sustentabilidade ambiental das atividades econômicas geradoras de impactos, de forma que 

uma atividade não inviabilize o desenvolvimento de outras em função do grau de 

degradação ocasionado; 

CONSIDERANDO que não existem, na região, trabalhos técnicos/científicos 

pontuais em escala adequada que permitam identificar os fatores responsáveis pela erosão 

nos taludes ripários em São João Batista; 

CONSIDERANDO que a atividade agropecuária, como é desenvolvida na região, 

não prejudica a atividade de extração de areia em leito de rio, mas que esta como vem 
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sendo praticada, pode prejudicar a primeira, inviabilizando o uso múltiplo da água, 

conforme preconiza o Art. 1º, inciso IV da lei Nº 9.433/97 (BRASIL, 1997) e; 

CONSIDERANDO que as características sócio-econômicas e ambientais do Vale 

do Rio Tijucas (Major Gercino, São João Batista, Nova Trento, Canelinha e Tijucas) são 

similares. 

4. Recomendações 

RECOMENDA-SE a revisão dos cálculos de estabilidade das margens, conforme 

descrito na Instrução Normativa Nº 07 da FATMA, para os pontos de atracação das 

embarcações e a exigência de tais cálculos para todo o trecho licenciado no DNPM e 

navegado pelas embarcações; 

RECOMENDA-SE a revisão da recuperação ambiental da área de empréstimo e do 

porto de estocagem a ser realizada ao findar das atividades extrativas, e ampliar esta 

exigência para todo trecho licenciado no DNPM e navegado pelas embarcações; 

RECOMENDA-SE a elaboração de uma Instrução Normativa para extração de areia 

em leito de rio específica para o Vale do Rio Tijucas que considere as características 

ambientais, econômicas e sociais da região; 

RECOMENDA-SE a realização de um estudo técnico/científico pontual que possa 

identificar e caracterizar os fatores responsáveis pela erosão dos taludes ripários em São 

João Batista; 

Por fim; 

RECOMENDA-SE a paralisação total da extração mineral em leito de rio no 

município de São João Batista e demais municípios do Vale do Rio Tijucas (Major 

Gercino, Nova Trento, Canelinha e Tijucas) até que sejam atendidas as recomendações 

anteriores.
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